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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO 

PAULO S.A.
ADVOGADOS : JULIA PEREIRA KLARMANN - SP326408

MATHEUS LIMA SENNA - RS102277
PAULA DE BARROS SILVA - SP406165
ISABELA BOSCOLO CAMARA - SP389625

AGRAVADO : FUNDAÇAO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
PROCON

ADVOGADO : MARIA LIA PINTO PORTO - SP108644
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 926 E 927 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015, 46 DO DECRETO N. 2.181/1997, 8° E 15 DO CPC/2015, 
E 2° E 50 DA LEI N. 9.784/1999. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
282/STF. PROCON. LIMITES NA DEFESA DO CONSUMIDOR. ARTS. 56 DO CDC, 2º 
E 3º, I E IV, DA LEI N. 9.427/1996 E 14 DO DECRETO FEDERAL N. 2.335/1997 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. MULTA. GRADAÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. CONDENAÇÃO DE NATUREZA 
ADMINISTRATIVA. IPCA-E. TEMA N. 905/STJ. 
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando 
normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância 
que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
IV – In casu, rever o entendimento da Corte a quo, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal acerca da gradação da penalidade administrativa nos termos do art. 
57 do CDC, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte Superior. 
IV – Esta Corte Superior fixou jurisprudência segundo a qual, em se tratando de 
condenação de natureza administrativa em geral, o índice aplicável será o IPCA-E 
(Tema n. 905/STJ). 
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VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por ENEL DISTRIBUIÇÃO SÃO 
PAULO contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu em parte do 
Recurso Especial e lhe negou provimento, fundamentada na: i. ausência de ofensa aos 
arts. 489 e 1.022 do CPC/2015; ii. jurisprudência desta Corte Superior; iii. incidência, 
por analogia, das Súmulas ns. 282 e 284, do Supremo Tribunal Federal; e iv. aplicação 
da Súmula n. 7, do Superior Tribunal de Justiça. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 1.831/1.836e):
 
Não obstante, fato é que a ENEL opôs embargos de declaração 
endereçando a violação aos referidos dispositivos legais (fls. 1.629-1.634) 
E, nesse sentido, o art. 1.025 do CPC estabelece que “[c]onsideram-se 
incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de 
pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam 
inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, 
omissão, contradição ou obscuridade”, de modo que por este simples fato, a 
r. decisão agravada já deveria ser reformada. 
Ainda, a r. decisão agravada dispõe que só poderia se considerar o 
prequestionamento ficto quando reconhecida a violação ao art. 1.022 do 
CPC. Visando fundamentar esta colocação, a r. decisão agravada colaciona 
dois precedentes. Ocorre que os próprios precedentes colacionados na r. 
decisão agravada indicam que “a admissão do prequestionamento ficto em 
recurso especial exige que no mesmo recurso seja indicada a violação ao 
art. 1.022” e não reconhecida.
[…]
Ao contrário do que entendeu a r. decisão agravada, é inimaginável dizer 
que os arts. 56 do CDC, 2º e 3º, I e IV, da Lei n° 9.427/1996 e 14 do 
Decreto Federal n° 2.335/1997 não possuem comando normativo capaz de 
impugnar os fundamentos do r. acórdão recorrido e, portanto, incidiria a 
orientação da Súmula n° 284/STF, que dispõe ser inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência da fundamentação não permite a exata 
compreensão da controvérsia. 
[…]
Por fim, como terceiro óbice ao conhecimento do recurso especial, a r. 
decisão agravada assevera que “rever o entendimento da Corte a quo, com 
o objetivo de acolher a pretensão recursal acerca da gradação da 
penalidade administrativa nos termos do art. 57 do CDC, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática”. 
No entanto, está suficientemente claro, ao longo de toda fundamentação 
recursal, que não se demanda a análise de fatos ou de provas, pois o que 
se busca é apenas a correta aplicação da lei federal a fatos incontroversos 
já postos pelas instâncias ordinárias, não incidindo, em tais casos, a Súmula 
7/STJ, conforme entendimento manifestado pelo E. STJ: 

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 1.852/1.861e.
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É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
- DA OMISSÃO E DA DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO, SUPOSTA 

OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015
A Agravante sustenta omisso, contraditório e deficiente o julgado recorrido, 

vícios não sanados no julgamento dos embargos de declaração, porquanto a Corte de 
origem não se debruçou sobre: (1) omissão quanto à inaplicabilidade das 
circunstâncias agravantes; (2) omissão sobre a demonstração de violação ao 
contraditório e à ampla defesa na condução do processo administrativo pelo PROCON; 
(3) omissão acerca da jurisprudência a respeito da possibilidade do Poder Judiciário 
reduzir multas impostas ao Procon; (4) omissão quanto à inconstitucionalidade da 
correção monetária pelo IPCA-E, acrescido de juros de 1% a. m, em detrimento da 
Taxa Selic; (5) omissão quanto à demonstração matemática de violação ao art. 57 do 
CDC; (6) omissão quanto à violação ao princípio da proporcionalidade; (7) omissão 
quanto à adequação dos honorários de sucumbência.

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração 
foram analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia no seguinte sentido: (1) 
omissão quanto à inaplicabilidade das circunstâncias agravantes / (3) omissão acerca 
da jurisprudência a respeito da possibilidade do Poder Judiciário reduzir multas 
impostas ao Procon / (4) omissão quanto à inconstitucionalidade da correção monetária 
pelo IPCA-E, acrescido de juros de 1% a. m, em detrimento da Taxa Selic / (5) omissão 
quanto à demonstração matemática de violação ao art. 57 do CDC / (6) omissão quanto 
à violação ao princípio da proporcionalidade (fls. 1.566/1.569e):

 
Portanto, não tendo sido apresentado nos autos nada que infirme os 
elementos de convicção da r. sentença sob análise, ficam seus 
fundamentos ratificados nos termos do art. 252 do Regimento Interno deste 
Egrégio Tribunal e transcritos abaixo: [...]

IV. II. Cobranças por consumo acima da média.
Foram registrados junto ao PROCON reclamações F As nº 
35.001.002-18-0025899 (págs. 415/416), 35.001.002-18- 
0050581 (págs. 389/390), 35.001.002-18-0059889 (págs. 
332/333), 35.001.002-18-0096141 (págs. 495/499), 35.001.002- 
18-0008636 (págs. 530/531) e 35.001.002-18-0020396 
(575/576). Em tais documentos reclamaram os consumidores 
que suas faturas de energia elétrica apresentaram consumo de 
energia em muito superior aos de meses anteriores.
Nesse ponto, entendo estar com razão a embargante.
Não foi detectado nos relógios medidores de consumo de 
energia elétrica dos consumidores responsáveis pelas 
reclamações supra irregularidades de funcionamento, bem como 
não há comprovação de que não houve o aumento de consumo 
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de energia. A ENEL fez a medição como era devido e lançou a 
cobrança em consonância com o valor constantes nos relógios 
medidores. Não há nesses autos comprovação de que os 
relógios aferiram o consumo de forma incorreta, razão pela qual 
não ficou bem delineada a ocorrência da infração por parte da 
embargante.
IV. II. Negativa de fornecimento de segunda via de faturas.
Em face da embargante também pesa a acusação de haver 
suprimido informação, consistente em fornecimento de segundas 
vias de fatura de consumo.
A reclamação foi registrada sob o nº 35.001.002-18-0026378 
(págs. 557/56) pelo consumidor Vicente de Paula Pinto, o qual 
pretendia faturas de consumo de época que a ligação elétrica 
estava em nome de seu filho Fábio Bezerra Pinto, o que foi 
negado pela ENEL.
Pelo acervo probatório contido nos autos, a negativa não se 
mostrou abusiva. Não há provas de que o consumidor tenha 
comprovado à embargante quando da solicitação legítimo 
interesse em informações de consumo quando a ligação ainda 
estava em nome de terceiros.
Mesmo sendo esse terceiro seu filho, isso não lhe garante 
acesso irrestrito às faturas. Assim, entendo que a conduta da 
embargante não constituiu violação a direito de informação 
do consumidor senhor Vicente, mas sim proteção a dados do 
consumidor Fábio, conduta esta que não configura infração a 
direito do consumidor.
V. Multa.
A multa deve ser recalculada, fato este que deve ser feito pela 
autoridade administrativa, haja vista a mudança da situação 
fática para seu arbitramento. Entendo a embargante persistir 
abusividade da multa, poderá manejar nova demanda para 
discuti-la...

 
(2) omissão sobre a demonstração de violação ao contraditório e à ampla 

defesa na condução do processo administrativo pelo PROCON (fls. 1.566/1.567e):
 
Portanto, não tendo sido apresentado nos autos nada que infirme os 
elementos de convicção da r. sentença sob análise, ficam seus 
fundamentos ratificados nos termos do art. 252 do Regimento Interno deste 
Egrégio Tribunal e transcritos abaixo:
[...]

II. Violação ao contraditório e ampla defesa. Falta de motivação 
da decisão administrativa. Violação ao direito de produção de 
prova.
Sustenta a embargante violação ao contraditório e ampla defesa, 
os quais configurariam erro in procedendo e resultariam a 
nulidade do processo administrativo. Contudo, pelo observado 
no processo administrativo e até mesmo nos próprios 
argumentos tecidos na sincicial, foram observados tais direito. A 
embargante foi devidamente notificada do processo 
administrativo e apresentou defesa instruída com documentos. 
Ocorre que a autoridade administrativa considerou que as 
provas apresentadas foram insuficientes para descaracterizar as 
infrações imputadas pela fiscalização.
No processo administrativo foi proferido parecer técnico 
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completo, com a exposição das razões pelas qual o Assessor 
entendeu pela subsistência do auto de infração, págs. 689/712. 
Naquele parecer é possível ver que a autoridade administrativa 
expôs as infrações imputadas à embargante, bem como 
apresentou de forma clara e objetiva os fundamentos que o 
levaram a concluir pela ocorrência de infrações e a aplicação de 
sanção. A decisão administrativa, pág. 714, se reportou ao 
parecer técnico, a chamada decisão per relationem, cabível na 
esfera do processo administrativo. Destarte, não há que se falar 
em ofensa ao contraditório ou ampla defesa, tampouco falta de 
motivação da decisão administrativa unicamente por 
inconformismo com a valoração das provas feitas pela 
autoridade administrativa.
Pela mesma razão, não houve violação a direito de produção de 
provas. Conforme traz a embargante e sua inicial, entendeu a 
autoridade administrativa que o Relatório de Avaliação Técnica 
não possui foça suficiente a descaracterizar a infração. 
Acrescenta o agente público que eventual regularização da 
situação que configurava ofensa ao direito consumerista não 
afasta a ocorrência da infração. Destarte, mais uma vez a 
embargante apresenta argumento que caracteriza 
inconformismo à valoração feita pelo julgador administrativo.

 
(7) omissão quanto à adequação dos honorários de sucumbência. (fl. 

1.570e):
 
Deixo de majorar os honorários recursais, ante a sucumbência recíproca em 
primeiro grau.
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
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demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi – Desembargadora 
Convocada TRF 3ª Região, Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 
15/6/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v. g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
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24.06.2016).
 
- DA OFENSA AOS ARTS. 926 E 927 DO CPC, 46 DO DECRETO N. 

2.181/1997, 8° E 15 DO CPC/2015, E 2° E 50 DA LEI N. 9.784/1999
Entende a Agravante ter ocorrido o prequestionamento ficto, o que afastaria 

a incidência, por analogia, da Súmula n. 282, do Supremo Tribunal Federal. Aponta, 
ainda, que os próprios precedentes colacionados na decisão agravada indicam a 
admissão do prequestionamento ficto quando o recurso especial traz, em seus 
fundamentos, a ofensa ao art. 1.022 do CPC. 

Sem razão contudo.
Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da questão no 

Tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca da tese recursal e dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, o Tribunal local não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação 
dos arts. 926 e 927 do Código de Processo Civil de 2015, 46 do Decreto n. 2.181/1997, 
8° e 15 do CPC/2015, e 2° e 50 da Lei n. 9.784/1999 e não consta das razões recursais 
alegação de omissão, devidamente fundamentada, quanto a tais dispositivos legais.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada”.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 
9.870/1999. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 
DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do Código de 
Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o prazo decadencial a que 
alude este artigo, uma vez que não se trata de responsabilidade do 
fornecedor por vícios aparentes ou de fácil constatação existentes em 
produto ou serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela 
qual incide o prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo Tribunal de 
origem, carecendo o recurso especial do requisito do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014 – destaque 
meu).
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO 
COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 11.091/05. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi 
computada como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, 
conforme autorização legal, não pode ser desconsiderada para fins do 
enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 
recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência 
do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece 
ser conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013 – destaque 
meu). 
 
O atual Estatuto Processual admite o denominado prequestionamento ficto, 

é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de aclaratórios, sem que 
o Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre as teses debatidas" 
(AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 21.06.2016), nos 
seguintes termos:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
No entanto, na linha da orientação adotada por este Superior Tribunal, 

somente poder-se-ia considerar prequestionada a matéria especificamente alegada – 
de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, como o demonstram os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
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sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaque 
meu).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei. 
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaque meu).
 
- DA OFENSA AOS ARTS. 56 DO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR, 2º E 3º, I E IV, DA LEI N. 9.427/1996 E 14 DO DECRETO FEDERAL 
N. 2.335/1997

A Agravante alega que é inimaginável dizer que os arts. 56 do CDC, 2º e 3º, 
I e IV, da Lei n° 9.427/1996 e 14 do Decreto Federal n° 2.335/1997 não possuem 
comando normativo capaz de impugnar os fundamentos do r. acórdão recorrido e, 
portanto, incidiria a orientação da Súmula n° 284/STF, que dispõe ser inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência da fundamentação não permite a exata 
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compreensão da controvérsia. 
Eis o teor dos dispositivos tidos por violados:
 
Decreto Federal n. 2.335/1997
Art. 14. As ações de proteção e defesa do consumidor de energia elétrica 
serão realizadas pela ANEEL, observado, no que couber, o disposto no 
Código de Proteção e Defesa do Consumidor, aprovado pela Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, na Lei nº 8.987, de 1995, e nº Decreto nº 2.181, 
de 20 de março de 1997.
 
Lei n. 9.427/1996
Art. 2° A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL tem por finalidade 
regular e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização 
de energia elétrica, em conformidade com as políticas e diretrizes do 
governo federal.
Art. 3° Além das atribuições previstas nos incisos II, III, V, VI, VII, X, XI e XII 
do art. 29 e no art. 30 da Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, de outras 
incumbências expressamente previstas em lei e observado o disposto no § 
1°, compete à ANEEL:
I - implementar as políticas e diretrizes do governo federal para a exploração 
da energia elétrica e o aproveitamento dos potenciais hidráulicos, expedindo 
os atos regulamentares necessários ao cumprimento das normas 
estabelecidas pela Lei n. 9.074/, de 7 julho de 1995;
(...)
IV - gerir os contratos de concessão ou de permissão de serviços públicos 
de energia elétrica, de concessão de uso de bem público, bem como 
fiscalizar, diretamente ou mediante convênios com órgãos estaduais, as 
concessões, as permissões e a prestação dos serviços de energia elétrica
 
CDC
Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, 
conforme o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo 
das de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas:
 
Asseverou a Corte de origem que, enquanto a ANEEL exerce atividade 

regulatória setorial sobre a execução do serviço público, as questões contratuais e a 
política tarifária, o PROCON tem competência para atuar sempre que as condutas 
praticas no mercado de consumo atingirem diretamente o interesse do consumidor.

Não há comando normativo nos artigos de lei apontados como violados 
capaz de sustentar a tese recursal acerca da ausência de competência do PROCON no 
caso dos autos.

Revela-se incabível conhecer do recurso especial quando o dispositivo de lei 
federal tido por violado não possui comando normativo capaz de impugnar os 
fundamentos do acórdão recorrido, incidindo, por analogia, a orientação contida na 
Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PESSOA JURÍDICA. QUALIFICAÇÃO COMO 
AGROINDÚSTRIA. ART. 489 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
REENQUADRAMENTO DA EMPRESA. EXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSULTA. FISCALIZAÇÃO IN LOCO. SITUAÇÃO 
FÁTICA DIVERSA. SÚMULA 284 DO STF. INCIDÊNCIA. LANÇAMENTO 
FISCAL. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. RETROATIVIDADE DA 
LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA. SÚMULA 283 DO STF. CARÁTER 
CONFISCATÓRIO. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.
[...]
4. O art. 100 do CTN não possui comando normativo suficiente para infirmar 
o entendimento da Corte Regional de que as soluções de consulta não 
vinculam o Fisco na hipótese da ocorrência de fiscalização tributária in loco, 
na qual se verifica situação fática diversa daquela apresentada pelo 
consulente, incidindo no ponto o óbice da Súmula 284 do STF.
[...]
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.343.527/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 03/12/2019.)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSUMIDOR. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DOS DIREITOS 
DO CONSUMIDOR. MULTA ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA. 
PROCON. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E N. 284 DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO. 
DECISÃO MANTIDA.
I - Na origem, concessionária de serviço público de fornecimento de energia 
elétrica ajuizou ação anulatória em desfavor de fundo municipal de proteção 
e defesa do consumidor, ao fundamento de que que não se verificou vício 
ou defeito na prestação do serviço, de modo que não subsiste 
fundamento para a aplicação pelo Procon da penalidade de multa no valor 
de R$ 4.469,22 (quatro mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e vinte e 
dois centavos). O Juízo de primeira instância julgou improcedente o pedido 
(fls. 316-319). O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás negou provimento 
ao recurso. O recurso especial interposto foi inadmitido na origem e, 
interposto agravo conhecido pelo STJ, inadmitido também nesta Corte.
II - No caso, não foi demonstrado pela recorrente de que forma o Tribunal 
de origem teria violado o art. 2º da Lei n. 9.427/1996 que, diga-se, ademais, 
não foi analisado por referido Tribunal. Não se extrai a exclusão de 
competência do Procon do comando normativo desse dispositivo, que trata 
genericamente da atividade exercida pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL. Diante da clara deficiência recursal, incidem, por analogia, 
os óbices contidos nos Enunciados Sumulares n. 282 e 284/STF.
III - Frise-se, ademais, que esta Corte somente pode conhecer da matéria 
objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento 
da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 
recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; 
e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.
IV - Ainda que se pudesse ultrapassar tais óbices, sob o fundamento de que 
houve debate acerca da competência do Procon, verifica-se que o acórdão 
recorrido está em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de 
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Justiça.
V - É que as penalidades decorrentes de transgressão ao Código de Defesa 
do Consumidor podem ser aplicadas pelo Procon, que deve exercer o poder 
de polícia conforme atribuição legal que não inviabiliza, nem exclui, a 
atuação de agência reguladora respectiva. A propósito: REsp n. 
1.178.786/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 16/12/2010, DJe 8/2/2011.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.910.080/GO, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022 - destaquei)
 
- DA APLICAÇÃO DA SELIC NA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DE MULTA 

ADMINISTRATIVA
Esta Corte Superior fixou jurisprudência segundo a qual, em se tratando de 

condenação de natureza administrativa em geral, o índice aplicável será o IPCA-E 
(Tema n. 905/STJ):

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATOS ADMINISTRATIVOS - 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES. ART. 
1.022 DO CPC/2015. ART. 489 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO NÃO 
VERIFICADA. MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE DE SEGUIMENTO DO 
RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM ESTENDIMENTO DO STJ. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO PREJUDICADOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando a reforma das 
decisões de fls. 125-126 e 147, com a rejeição da impugnação 
ao cumprimento de sentença da parte contrária. No Tribunal a quo, o agravo 
de instrumento foi parcialmente provido, para manter os índices aplicados 
pela fundação.
II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
III - Conforme entendimento pacífico desta Corte "o julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 
já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão". A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada 
pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida". [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.]
IV - O Tribunal de origem apreciou a causa, mediante o fundamento 
suficiente de que o índice aplicável, na espécie, é o IPCA-e, por se tratar de 
débito não tributário (fls. 223): "[...] A alegação feita em impugnação é de 
que a Fundação apresentou valor com atualização pelo IPCA-e e juros de 
1% ao mês, mas que deveria ter utilizado a Taxa Selic. E, em relação aos 
honorários advocatícios, a Fundação considerou o termo inicial como sendo 
6/4/2016, mas deveria ter sido 18/12/2018 (trânsito em julgado da decisão). 
A sentença que está sendo executada, assim determinou: "... montante 
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equivalente a R$ 319.230,00, mantidos os mesmos critérios de atualização 
determinados pela ré". Assim, nota-se que os índices de juros e correção 
monetária não foram discutidos na ação original, e houve coisa julgada sem 
a determinação de índices a serem aplicados no momento da execução. 
Contudo, não está correta a interpretação dada pelo juízo monocrático, que 
aplicou a decisão proferida pelo C. Órgão Especial do Tribunal de Justiça, 
na arguição de inconstitucionalidade nº 0170909-61.2012.8.26.0000, ou 
seja, optando pela Taxa Selic, pois trata-se de débito não tributário, e sendo 
assim, o melhor índice a ser aplicado é o IPCA-e, como apresentado pela 
Fundação. [...]"
V - No mérito, o recurso não comporta seguimento.
VI - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 
Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 
violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, 
o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 
282 e 356 da Súmula do STF.
VII - Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 
inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 
prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do 
STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não 
são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes para a solução 
da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: 
AgInt no AR Esp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, D Je 3/5/2018; AgInt no AR 
Esp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 20/3/2018, D Je 26/3/2018.
VIII - Deste modo, na prolação da decisão de primeira instância recorrida, 
tem-se que era aplicável o entendimento fixado pelo Superior Tribunal de 
Justiça, sob o regime de recursos repetitivos (Tema n. 905/STJ), de que 
as condenações judiciais de natureza administrativa em geral sujeitam-se 
aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao 
mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a 
partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e 
anterior à vigência da Lei n. 11.960/09: juros de mora correspondentes à 
taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período 
posterior à vigência da Lei n. 11.960/09: juros de mora segundo o índice de 
remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com base no 
IPCA-E.
IX - Assim, constata-se que o acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
X - Por fim, no tocante ao cabimento do recurso especial com fundamento 
no art. 105, III, b, da Constituição Federal, verifica-se que o Tribunal de 
origem não apreciou ato de governo local. XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.947.658/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022 - destaquei)
 
No caso, não há jurisprudência que ampara a pretensão recursal em 

determinar que a atualização monetária da multa administrativa siga a Taxa Selic.
Assim, de rigor a manutenção do acórdão recorrido neste ponto.
 
- DA OFENSA AO ART. 57 DO CDC
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Aduz a Agravante que a análise da ofensa ao art. 57 do CDC não demanda 
análise de fatos ou de provas, pois se busca apenas a correta aplicação da legislação 
federal a fatos incontroversos já postos pelas instâncias ordinárias. 

Consignou a Corte a quo que o Poder Judiciário não teria poder para 
readequar o valor da multa após constatar que parcela da condenação administrativa 
merecia ser afastada.

In casu, rever o entendimento da Corte a quo, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal acerca da gradação da penalidade administrativa nos termos do art. 
57 do CDC, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ, assim 
enunciada: "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nessa esteira:
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATOS ADMINISTRATIVOS. 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. MULTAS. ENTENDIMENTO FIRMADO 
POR JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ART. 57 
DO CDC. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
I - Trata-se, na origem, de ação anulatória de ato administrativo objetivando 
a nulidade de multas que foram aplicadas em decorrência de infração a 
direito de consumidores. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para 
conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 
seguimento.
II - Com relação ao pedido de sobrestamento do feito por 180 dias, é 
forçoso destacar que a jurisprudência desta Corte firmou entendimento de 
que a suspensão dos feitos em virtude do deferimento da recuperação 
judicial da empresa de telefonia atinge apenas aqueles em que haja novas 
medidas expropriatórias, o que não é o caso dos autos. Nesse sentido, os 
seguintes julgados: E Dcl no AgRg no AR Esp 452.269/RS, Rel. Ministro 
Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Quarta 
Turma, Dje 22/11/2017); AgInt no R Esp 1.679.700/SC, Rel. Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, D Je 18/4/2018.
III - Com relação à alegação de contrariedade ao art. 2º, parágrafo único, VI, 
da Lei n. 9.784/1999, o Tribunal a quo, na fundamentação do decisum, 
assim firmou entendimento (fls.821-823): "[...] Do que se observa, 
considerando que o PROCON tem poder de polícia para impor multas 
decorrentes de infração às normas consumeristas e, atento ao conjunto 
fático-probatório dos autos, tem-se que foram observados os requisitos 
mencionados, concluindo pela sua Proporcionalidade e Razoabilidade. 
Desta maneira, não há que se falar em violação aos princípios da 
legalidade, motivação, razoabilidade e proporcionalidade, ao passo que a 
pena de multa ora discutida foi graduada de acordo com as normas legais. 
[...]"
IV - Desse modo, tendo o Tribunal a quo concluído que a multa aplicada 
pelo Procon atendeu aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, tendo sido graduada de acordo com os critérios previstos 
no art. 57 do CDC, a revisão do julgado, a fim de reduzir o quantum da 
sanção, na forma pretendida pela recorrente, implicaria, necessariamente, o 
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revolvimento dos elementos fático-probatórios dos autos, procedimento 
esse vedado na via estreita do recurso especial por incidência da Súmula n. 
7/STJ. Nesse passo, a incidência do óbice sumular n. 7/STJ também 
impede o conhecimento do dissídio jurisprudencial suscitado.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.349.358/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 7/11/2019, DJe de 18/11/2019 - destaquei)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO 
FUNDAMENTADO PELA CORTE DE ORIGEM. MULTA PROCON. 
CRITÉRIO DE GRADAÇÃO. PRAZO DO ART. 18, § 1º, DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. REVISÃO DO VALOR DOS HONORÁRIOS. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE EM SEDE DE APELO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência do STJ tem entendido que a decisão de inadmissão do 
Recurso Especial é una e, portanto, não é passível de cisão em capítulos 
autônomos (AgInt no AREsp. 1.461.155/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, D 
Je 09.09.2019; AgInt no AREsp. 1.345.149/MT, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, D Je 25.02.2019).
2. O acórdão recorrido mostra-se devidamente fundamentado, não havendo 
que se falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material. 
Inexiste, portanto, a apontada ofensa dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
3. A verificação quanto ao cumprimento do prazo de 30 dias previsto no art. 
18, § 1º, do CDC, bem como a alegação de que não foram observados os 
critérios de gradação da multa aplicada, mostram-se inviáveis em sede de 
Recurso Especial por demandar o revolvimento dos elementos fático- 
probatórios dos autos, vedado nesta seara recursal. 
4. Mostra-se inviável em sede de Apelo Nobre, da mesma maneira, por 
demandar revolvimento fático, a revisão dos critérios do art. 85, § 2º, do 
CPC/2015 para fixar a verba dos honorários advocatícios.
5. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.441.295/SP, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 
25/10/2021, DJe de 27/10/2021 - destaquei)
 
- DA MULTA
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte 
Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; 
e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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ISABELA BOSCOLO CAMARA - SP389625
AGRAVADO : FUNDAÇAO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 

PROCON
ADVOGADO : MARIA LIA PINTO PORTO - SP108644

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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